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Preços base têm de refletir 
o custo da obra

Em janeiro de 2018, mês 

que marcou a entrada 

em vigor da revisão do 

Código dos Contratos 

Públicos, afi rmámos que 

as alterações fi caram a meio cami-

nho e que as suas reais implicações 

só a partir de então começariam a 

ser percecionadas. Passados seis 

meses, há conclusões que devem 

ser retiradas. Uma delas, que não 

é nova, até porque foi um dos pro-

blemas que sempre apontámos ao 

Código dos Contratos Públicos, diz 

respeito aos preços base, que con-

tinuam a evidenciar uma tendên-

cia de suborçamentação do custo 

das empreitadas, que se traduz na 

apresentação de preços base ma-

nifestamente irrealistas.

Se nos últimos anos as empresas 

se viam compelidas a apresentar 

propostas que lhes permitissem não 

ser excluídas, chegando, em alguns 

casos, a apresentar propostas de 

preço anormalmente baixo, hoje, 

fruto do maior desenvolvimento 

do mercados de obras particulares, 

verifi ca-se que já são muitos os con-

cursos a fi car desertos pela ausência 

de propostas ou pela exclusão de 

todas as propostas apresentadas, 

em virtude de ultrapassarem a ba-

se. Ou seja, os preços base da gene-

ralidade dos concursos revelam-se 

“anormalmente baixos”, o que é 

agravado pelo facto de os mesmos 

constituírem o limite máximo das 

propostas.

Face a esta realidade, sempre de-

fendemos que o preço base deveria 

constituir uma estimativa do preço 

contratual, retomando um sistema 

que vigorou no nosso País durante 

dezenas de anos. A não ser assim, 

torna-se fundamental que o Código 

seja acompanhado por preços de 

referência ajustados à realidade, 

tal como acontece em vários países 

comunitários, tendo por objetivo 

gerar os elementos necessários ao 

lançamento de uma obra, incluindo 

a estimativa orçamental, medições 

detalhadas e mapa de trabalhos e 

quantidades, que deverão obriga-

toriamente ser considerados pelos 

donos de obra pública. Tais solu-

ções, ao serem mais consonantes 

com as necessidades do mercado, 

aumentam a transparência, pre-

vinem a corrupção e os confl itos 

de interesses, objetivos assumida-

mente prosseguidos, não só pelas 

Diretivas Comunitárias sobre Con-

tratação Pública, como, de igual 

modo, pelo Governo.

Dada a necessidade imperiosa 

de dinamizar o investimento, co-

mo condição para o crescimento 

económico e para a criação de em-

prego, as empresas do setor não 

podem continuar confrontadas 

com um Código dos Contratos Pú-

blicos que as penaliza e que apenas 

contribuiu para a distorção do mer-

cado. E, há que ter presente, que 

deste mercado fazem parte donos 

de obras, empresas de construção 

e outros intervenientes no proces-

so construtivo, pelo que deve ser 

perspetivado de uma forma uni-

tária e não, como tem acontecido, 

olhando apenas para os interesses 

de uma das partes, o que conduziu 

à aprovação de um diploma pro-

fundamente incoerente.

Hoje, ninguém tem dúvidas: a 

lei, ao ignorar a realidade dos seus 

verdadeiros destinatários, não deu 

resposta às necessidades do uni-

verso empresarial a que se dirigia, 

antes tendo contribuído para o seu 

enfraquecimento e para o aumen-

to da litigiosidade entre adjudican-

tes e adjudicatários, situação que, 

muitas vezes, coloca em causa a 

utilização dos fundos comunitários 

disponíveis, o que, num País com 

recursos limitados como o nosso 

não pode suceder.
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